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BOLETIM DA REPUBLICA 
PUBLICAÇÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

2.° SUPLEMENTO 
S U M A R I O 

Conselho de Ministros: 

Decreto n.' 5/98: 
Determina cessação do Regime de exclusividade atri-

buica ao Estado para a exploração das actividades 
de estiva e aprova o Regulamento do Exercício da 
Actividade de Estiva nos Portos Comerciais Nacionais. 

Resolução n.* 3/98: 
Aprova as Linhas Gera's para o Desenvolvimento Rural 

e os Mecanismos de Coordenação Inter-sectorial 
Resolução n.* 4/98: 

Aprova a Política Geológica e Mineira. 

CONSELHO DE MINISTROS 
Decreto n.° 5/98 
de 24 de Fevereiro 

A POLÍTICA DOS TRANSPORTES ADOPTADA PELO GOVERNO ATRA-
VÉS DA RESOLUÇÃO N.° 5 /96 , DO 2 DE ABRIL, PRECONIZA A 
PARTICIPAÇÃO DO CAPITAL PRIVADO NA REABILITAÇÃO, EXPLO-
RAÇÃO E GESTÃO DE INFRA-ESTRUTURAS DOS SERVIÇOS PORTUÁRIOS. 

ASSIM, TORNA-SE PERTINENTE EXTINGUIR O REGIME DE EXCLU-
SIVIDADE ATRIBUÍDA AO ESTADO PARA O EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE 
DE ESTIVA, ATRÁVES DOS CAMINHOS DE FERRO DE MOÇAMBIQUE, 
NOS TERMOS DO DIPLOMA LEGISLATIVO N.° 56 /72 , DE 6 DA 
JUNHO. 

NESTA CONFORMIDADE, AO ABRIGO DO DISPOSTO NA ALÍNEA E) 
DO N.° 1 DO ARTIGO 153 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, O 
CONSELHO DE MINISTROS DECRETA: 

ARTIGO 1. CESSA O REGIME DE EXCLUSIVIDADE ATRIBUÍDA AO 
ESTADO, EXERCIDA PELOS CAMINHOS DE FERRO DE MOÇAMBI-
QUE, E. P. (CFM), PARA A EXPLORAÇÃO DAS ACTIVIDADES DE 
ESTIVA. 

ART. 2. E APROVADO O REGULAMENTO DO EXERCÍCIO DA 
ACTIVIDADE DE ESTIVA NOS PORTOS COMERCIAIS NACIONAIS, 
EM ANEXO, QUE FAZ PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE DECRETO. 

ART. 3. SÃO REVOGADAS TODAS AS DISPOSIÇÕES, CONSTANTES 
DO DIPLOMA LEGISLATIVO N.° 56 /72 , DE 6 DE JUNHO, E DO 
DECRETO N.° 40 /94 , DE 13 DE SETEMBRO, NO CONCERNENTE NOS 
SERVIÇOS PORTUÁRIOS RELATIVOS À ACTIVIDADE DE ESTIVA e 
DEMAIS LEGISLAÇÃO QUE CONTRARIEM O PRESENTE DECRETO. 

ART. 4. AS EMPRESAS QUE ACTUALMENTE EXPLORAM A ACTI-
VIDADE DE ESTIVA POR VIRTUDE DE INSCRIÇÃO NOS TERMOS DA 
LEGISLAÇÃO ANTERIOR DEVERÃO REGULARIZAR A SUA SITUAÇÃO NOS 
TERMOS DO REGULAMENTO ANEXO A ESTE DECRETO NO PRAZO DE 
NOVENTA DIAS A CONTAR DA DATA DE ENTRADA EM VIGOR DESTE 
DIPLOMA. 

APROVADO PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi, 

Regulamento do Exercício da Actividade de Estiva nos Portos 
Comerciais Nacionais 

C A P Í T U L O I 

Disposições gerais 
ARTIGO 1 

(Definiçao) 

PARA OS EFEITOS DO PRESENTE REGULAMENTO ENTENDE-SE POR: 
1. Autoridade marítima e portuária - INSTITUIÇÃO DO 

ESTADO CU ÓRGÃO PÚBLICO QUE REGULA, SUPERVISA 
E FISCALIZA O EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE ESTIVA-

2. Concessionário portuário - ENTIDADE QUE EXPLORA 
OS SERVIÇOS PORTUÁRIOS POR CONCESSÃO, DIRECTA 
OU INDIRECTA DO ESTADO. 

3. Titular da licença - PESSOA SINGULAR OU COLECTIVA 
AUTORIZADA A EXERCER A ACTIVIDADE DE ESTIVA. 

4. Estiva - A EXECUÇÃO DE TODAS OPERAÇÕES DE MA-
NUSEAMENTO DE CARGA, A BORDO DAS EMBARCAÇÕES, 
ATRACADAS OU FUNDEADAS NAS ÁREAS DOS PERTOS, 
PARA ISSO FIXADAS INCLUINDO A UTILIZAÇÃO DOS EQUI-
PAMENTOS E APARELHOS PRÓPRIOS PARA MANUSEA-
MENTO DE. CARGA E APLICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS NE-
CESSÁRIOS À SUA INSTALAÇÃO E FIXAÇÃO NOS LOCAIS 
ATRIBUÍDOS DE MODO A SATISFAZER AS NORMAS DE 
SEGURANÇA APLICÁVEIS, BEM COMO, A ABERTURA E 
ENCERRAMENTO DOS PORÕES E AINDA TODAS AS FOR-
MALIDADES, EM TERRA, NECESSÁRIAS A ESTAS OPERA-
ÇÕES, EXCLUINDO CARGA OU DESCARGA EFECTUADAS 
NOS TABULEIROS E NOS ARMAZÉNS PORTUÁRIOS. 



CAPITULÒ I I 

Liceniamento 
ARTIGO 2 

(Exercicio da actividade) 

1. O ACESSO AO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE ESTIVA DE-
PENDE DE LICENCIAMENTO NOS TERMOS DO PRESENTE REGULA-
MENTO. 

2. A ACTIVIDADE DE ESTIVA SÓ PODE SER EXERCIDA POR PES-
SOAS SINGULARES OU COLECTIVAS QUE OFEREÇAM GARANTIAS DE 
CAPACIDADE TÉCNICA E FINANCEIRA PARA A SUA EXECUÇÃO. 

ARTIGO 3 
(Processa de licenciamento) 

1. O PEDIDO DE LICENCIAMENTO DA ACTIVIDADE DE ESTIVA 
É DIRIGIDO AO MINISTRO DOS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 
DEVENDO SER APRESENTADO NA DIRECÇÃO NACIONAL DA MARINHA 
E PORTOS OU NA DIRECÇÃO PROVINCIAL DOS TRANSPORTES O 
COMUNICAÇÕES ONDE O REQUERENTE TIVER DOMICILIO PROFISSIO-
NAL OU SEDE. 

2. O REQUERENTE DA LICENÇA DEVERÁ INDICAR O PORTO OU 
PORTOS EM QUE PRETENDE EXERCER A ACTIVIDADE DE ESTIVA. 

3. SÃO OS SEGUINTES OS DOCUMENTOS QUE DEVEM ACOMPA 
NHAR O REQUERIMENTO PARA O PEDIDO DE LICENCIAMENTO. 

A) ESCRITURA PÚBLICA DA SOCIEDADE ONDE CONSTE COMO 
OBJECTO OU UM DOS SEUS OBJECTOS, A EXPLORAÇÃO 
DE ACTIVIDADES DE ESTIVA, TRATANDO-SE DE PESSOA 
COLECTIVA; 

b) DOCUMENTO COMPROVATIVO DE EMPRESA EM NOME 
INDIVIDUAL DO RAMO DE ACTIVIDADES DE ESTIVA, 
NO CASO DE SE TRATAR DE PESSOA SINGULAR. 

4. A DECISÃO SOBRE O PEDIDO DE LICENCIAMENTO 6 PRO-
FERIDA NO PRAZO DE TRINCA DIAS A CONTAR DA DATA DA ENTRADA 
DO PEDIDO. 

ARTIGO 4 
(Caução) 

1. CONCEDIDA A AUTORIZAÇÃO SERA A EMPRESA NOTIFICADA 
DO RESPECTIVO DESPACHO PARA, NO PRAZO DE SESSENTA 
DIAS, FAZER PROVAS DE TER PRESTADO CAUÇÃO NO VALOR DE 
50 000 000,00 MT A FAVOR DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES, MEDIANTE DEPOSITO BANCÁRIO OU OUTRA GA-
RANTIA BANCÁRIA EM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA COM SEDE EM 
MOÇAMBIQUE. 

2. A GARANTIA SÓ PODERÁ SER LIBERADA DESDE QUE SE 
MOSTREM, SATISFEITOS OS PAGAMENTOS QUE FOREM DEVIDOS POR 
PARTE DA ENTIDADE LICENCIADA. 

ARTIGO 5 
(Avara) 

1. A LICENÇA SERÁ PASSADA SOB A A FORMA DÉ ALVARÁ, OBSER-
VANDO-SE QUANTO À VALIDADE DA MESMA O PRAZO DE DEZ ANOS, 

PRÓRROGAVEIS POR IGUAL PERÍODO A PEDIDO DO TITULAR. 
2. O ALVARÁ NÂO PODE, EM CASO ALGUM, SER TRANSMITIDO 

A TERCEIROS, SEM PERMISSÃO, SOB PENA DE REVOGAÇÃO. 

ARTIGO 6 
(Caducidade da licença) 

A LICENÇA CADUCA: 
A) NO CASO DA ENTIDADE LICENCIADA NÃO INICIAR ACTIVI-

DADE NO PRAZO DE SEIS MESES A CONTAR DA DATA 
DE NOTIFICAÇÃO DO DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO, SALVO 
JUSTIFICAÇÃO ACEITE PELA ENTIDADE LICENCIADORA; 

6) FINDO O PRAZO DE VALIDADE; 
c) Por dissolução, falencia ou outra causa extintiva 

DA ENTIDADE LICENCIADA; 
D) SUSPENSÃO INJUSTIFICADA DA ACTIVIDADE POR PERÍODO 

SUPERIOR Á NOVENTA DIAS 

ARTIGO 7 

(Vistoria) 

1. ANTES DE INICIAR A ACTIVIDADE, A EMPRESA DEVERÁ RE-
QUERER AO MINISTRO DOS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES A 
VISTORIA DAS INSTALAÇÕES E DO EQUIPAMENTO. 

2. A VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR SERÁ 
PUNIDA COM A MULTA PREVISTA NO ÃRTIGO 17, SEGUIDA DA 
SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE POR TRÊS MESES. 

ARTIGO 8 

(Comissao técnica de vistorias) 

1. A VISTORIA, COORDENADA PELOS ELEMENTOS DESIGNADOS 
DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E ÇOMUNICAÇÕES, É FEITA 
POR UMA COMISSÃO COMPOSTA DE REPRESENTANTES DAS AUTO-
RIDADES CUJA PARTICIPAÇÃO SO TORNE NECESSÁRIA, 

2. PELO SERVIÇO DE VISTORIA SERÁ LAVRADA AUTO E COBRADOS 
EMOLUMENTOS A FIXAR POR DIPLOMA MINISTERIAL CONJUNTO DOS 
MINISTROS DOS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES E DO PLANO E 
FINANÇAS. 

ARTIGO 9 

(Inspecção e fiscalização) 

A INSPECÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA ACTIVIDADE DE ESTIVA SÃO 
ASSEGURADAS PELAS AUTORIDADES MARÍTIMAS E PORTUÁRIAS. 

ARTIGO 10 
(Exercicio legal da actvidade de estiva) 

O EXERCÍCIO ILEGAL DA ACTIVADE DE ESTIVA SERÁ PUNIDO 
COM MULTA PREVISTA NO ARTIGO 17, INDEPENDENTEMENTE DO 
PROCEDIMENTO CRIMINAL QUE POSSA CABER. 

ARTIGO 11 
(Taxas E emolumentos) 

1. PÉLA PRÁTICA DO DIVERSOS ACTOS, NOMEADAMENTE AUTO-, 
RIZAÇÃO PARA O EXERCÍCIO, E INÍCIO DA ACTIVIDADE, MUDANÇA 
DO LOCAL DAS INSTALAÇÕES, TRANSMISSÃO E CESSÃO DE EXPLORAR 
ÇÃO, VISTORIAS, REGISTOS E PASSAGEM DE ALVARÁ, SERÃO DEVIDAS 
TAXAS E EMOLUMENTOS A DEFINIR POR DIPLOMA MINISTERIAL 
CONJUNTO DOS MINISTROS DOS TRANSPORTES E COMUNICACOES 
E DO PLANO E FINANÇAS. 

2 . O CONCESSIONÁRIO PORTUÁRIO CELEBRARÁ COM OS TITU-
LARES DE LICENÇAS DE ESTIVA CONTRATOS PARA A UTILIZAÇÃO DAS 
SUAS INFRA-ESTRUTURAS, INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS PARA EFEI-
TOS DE TRABALHOS DE ESTIVA. 

ARTIGO 12 
(Destino das receites provenientes das taxas) 

AS TAXAS A SEREM COBRADAS PELA ENTIDADE LICENCIADORA 
DARAO ENTRADA NA RECEBEDORIA DE FINANÇAS POR GULA MODE-
LO B, REVERTENDO: 

- 70 por cento para o Estado; 
- 30 POR CENTO PARA O ÓRGÃO EMISSOR DO ALVARÁ. 



CAPÍTULO III 

Deveres e direitos dos titulares de licenças de estiva 
ARTIGO 13 

(Deveres dos titulares de licenças) 

SÃO DEVERES DOS TITULARES DE LICENÇAS: 

TF) EXERCER A ACTIVIDADE CORA COMPETÊNCIA, DE ACORDO 
COM AS INSTRUÇÕES DO CAPITÃO DA EMBARCAÇÃO. 

B) UTILIZAR EQUIPAMENTO NECESSÁRIO AO EXERCÍCIO DA 
SUA ACTIVIDADE, DE ACORDO COM AS CARACTERÍSTICAS 
DO PORTO, PROGRESSOS DA TÉCNICA E NORMAS FIXADAS 
PELO CONCESSIONÁRIO PORTUÁRIO; 

c) EXECUTAR TODAS AS FORMALIDADES EM TERRA PARA A 
BOA E COMPLETA EXECUÇÃO DA ESTIVA; 

D) TER AO SEU SERVIÇO PESSOAL NECESSÁRIO E DEVIDA-
MENTE HABILITADO AO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE 
ESTIVA; 

E) CUMPRIR AS RECOMENDAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO POR-
TUÁRIO COM VISTA A MELHORAR A EFICIÊNCIA DAS 
OPERAÇÕES DE ESTIVA; 

F) CUMPRIR AS NORMAS QUE DISCIPLINAM O TRABALHO 
DO PESSOAL DE ESTIVA; 

g) CONTRIBUIR PARA A FORMAÇÃO TÉCNICA DO PESSOAL DE 
ESTIVA. 

H) NÃO SE OPOR OU DIFICULTAR A INSPECÇÃO E FISCALIZA-
ÇÃO DAS ACTIVIDADES DE ESTIVA PELAS AUTORIDADES 
COMPETENTES. 

ARTIGO 14 

(Direitos dos titulares de licenças) 

COASTITUEM DIREITOS DOS TITULARES DE LICENÇAS: 

A) CELEBRAR DIRECTAMENTE COM OS CONCESSIONÁRIOS 
PORTUÁRIOS, ARMADORES, FRETADORES E AFRETADORES, 
CONTRATES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESTIVA; 

b) EXERCER A SUA ACTIVIDADE DENTRO DOS PRINCÍPIOS 
DEFINIDOS NESTE REGULAMENTO E PELAS NORMAS DO 
CONCESSIONÁRIO PORTUÁRIO; 

C) SER RESSARCIDO PELO CONCESSIONÁRIO PORTUÁRIO, PELOS 
PREJUÍZOS SOFRIDOS PELA VIOLAÇÃO DAS NORMAS DO 
PRESENTE REGULAMENTO; 

d) APRESENTAR AO CONCESSIONÁRIO PORTUÁRIO AS SUGES-
TÕES NECESSÁRIAS À OBTENÇÃO DE MAIOR EFICIÊNCIA 
DOS SERVIÇOS DOS PORTOS. 

C A P Í T U L O I V 

Penalidades 
ARTIGO 15 

(Tipos de sanções) 

A VIOLAÇÃO DAS NORMAS REGULADORAS DA ACTIVIDADE DE 
ESTIVA PELO TITULARES DE LICENÇAS SERA PUNIDA PER UMA DAS 
SEGUINTES SANÇÕES: 

A) MULTA; 
b) SUSPENSÃO DA LICENÇA; 
c) REVOGAÇÃO DA LICENÇA. 

ARTIGO 16 

(Multas) 

1. OS FACTOS PRATICADOS COM VIOLAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES 
IMPOSTAS NO PRESENTE DIPLOMA, SERÃO CONSIDERADOS TRANS-
GRESSÕES E SUJEITOS A MULTA. 

2. O PRAZO PARA O PAGAMENTO DA MULTA E DE DEZ DIAS 
A CONTAR DA DATA DE NOTIFICAÇÃO. 

3. SERÁ PROMOVIDA A COBRANÇA COERCIVA, NO CASO DE NÃO 
PAGAMENTO DA MULTA NO PRAZO FIXADO. 

ARTIGO 17 

(Graduação das multas) 

1. AS MULTAS A APLICAR SERÃO GRADUADAS DE 
5 000 000,00 MT A 50 000 000,00 MT DE ACORDO COM a 
GRAVIDADE DA INFRACÇÃO. 

2. COMPETE AO MINISTRO DOS TRANSPORTES E COMUNICA-
ÇÕES DEFINIR POR DIPLOMA MINISTERIAL OS CRITÉRIOS E GRA-
DUAÇÃO DAS MULTAS. 

ARTIGO 18 

(Destino das receitas das multas) 

O DESTINO DAS RECEITAS PROVENIENTES DA COBRANÇA DE 
MULTA SERÁ DEFINIDO POR DIPLOMA MINISTERIAL CONJUNTO DOS 
MINISTROS DOS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES E DO PLANO E 
FINANÇAS. 

ARTIGO 19 

(Suspensão de licença) 

NO CASO DE INCUMPRIMENTO REITERADO OU VIOLAÇÃO GRAVE 
DAS NORMAS CONTIDAS NO PRESENTE REGULAMENTO E DEMAIS 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, O MINISTRO DOS TRANSPORTES É COMU-
NICAÇÕES PEDE DETERMINAR A SUSPENSÃO DA LICENÇA ATÉ 
NOVENTA DIAS. 

ARTIGO 20 

(Revogação de licença) 

A LICENÇA CONCEDIDA PODERÁ SER REVOGADA PELO MINISTRO 
DOS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES QUANDO SE VERIFIQUE UM 
DOS SEGUINTES CASOS: 

a) EXERCÍCIO NÃO REGULAR DA ACTIVIDADE, EM VIOLAÇÃO 
DO PRESENTE REGULAMENTO; 

B) PRÁTICA DE ACTOS LESIVOS À ECONOMIA NACIONAL; 
c) TRANSMISSÃO DO ALVARÁ A TERCEIROS SEM A DEVIDA 

PERMISSÃO. 

C A P I T U L O V 

Disposições finais e transitórias 
ARTIGO 21 

(Actualização da caução e das multas) 

OS VALORES DA ÇAUÇÃO E DAS MULTAS PREVISTAS NOS ARTIGOS 
4 E 17 DESTE REGULAMENTO, SERÃO ACTUALIZADOS POR DIPLOMA 
MINISTERIAL CONJUNTO DOS MINISTROS DOS TRANSPORTES E 
COMUNICAÇÕES E DO PLANO E FINANÇAS SEMPRE QUE OS INDI-
CADORES INFLACIONÁRIOS ASSIM O EXIGIREM. 

Reso lução n.° 3 / 9 8 
de 24 de Fevereiro 

O PROGRAMA QUINQUENAL DO GOVERNO PARA O PERÍODO DE 
1995 A 1999 ESTABELECE A PRIORIDADE A ATRIBUIR AO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL, COMO PARTE DE UM CONJUNTO DE OBJECTIVOS 
DE GOVERNAÇÃO ORIENTADOS PARA A CONSOLIDAÇÃO DA PAZ, 
ESTABILIDADE E UNIDADE NACIONAL O DA REDUÇÃO DA POBREZA. 

TORNANDO-SE NECESÁRIO ESTABELECER O QUADRO PARA A 
PARTICIPAÇÃO DOS VÁRIOS SECTORES DA SOCIEDADE NA REALIZAÇÃO 
DESTE OBJECTIVO, ÁO ABRIGO DO PRECEITUADO NA ALÍNEA E) DO 

N.° 1 DO ARTIGO 153 DA CONSTITUIÇÃO, E PARA DAR CUMPRI-



MENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 6 DOS ESTATUTOS ANEXOS AO 
DECRETO PRESIDENCIAL N.° 36 /90 , DE 27 DE DEZEMBRO, O 
CONSELHO DE MINISTROS DETERMINA: 

ARTIGO 1. SÃO APROVADAS AS LINHAS GERA'S PARA O DE-
SENVOLVIMENTO RURAL © OS MECANISMOS DE COORDENAÇÃO 
INTER-SECTORIAL, EM ANEXO, QUE FAZEM PARTE INTEGRANTE DA 

PRESENTO RESOLUÇÃO. 
ART. 2. CABE AO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

(INDER) A PROMOÇÃO E MONITORIA DE SUA IMPLEMENTAÇÃO. 
ART. 3. SÃO DESIGNADOS O MINISTRO DE ADMINISTRAÇÃO 

ESTATAL, O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, O MINISTRO PARA 
A COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL E O MINISTRO DA AGRI-
CULTURA E PESCAS PARA ACOMPANHAREM AS ACTIVIDADES DE 
COORDONAÇÃO INTER-SECTORIAL REALIZADAS PELO INDER. 

APROVADO PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Linhas Gerais para o Desenvolvimento Rural em Moçambique 
e Mecanismos de Coordenação Inter-sectorial 

I) A abordagem do Desenvolvimento Rural em Moçambi-
que 
1. A INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROMOÇÃO DO DESENVOL-

VIMENTO RURAL BASEIA-SE NA PROMOÇÃO DA PARTICIPAÇÃO 
COMUNITÁRIA, NA COORDENAÇÃO DE INTERVENÇÕES DE APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO MO MEIO RURAL E NA PROMOÇÃO DA DESCEN-
TRALIZAÇÃO DA TOMADA DE DECISAO. 

2. O PRINCÍPIO GERAL é O DE QUE O DESENVOLVIMENTO RURAL 
DEVERÁ RESULTAR DE UMA LIGAÇÃO ESTREITA ENTRE DEMOCRACIA O 
CRESCIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL: CONSIDERA-SE QUE A DEMO-
CRACIA APOIA O CRESCIMENTO ECONÓMICO E SOCÍAL NO MEIO 
RURAL, TAL COMO O CRESCIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL NO MEIO 
RURAL SUPORTA A DEMOCRACIA. 

3. AS FUNÇÕES ESTABELECIDAS TOMAM EM CONTA A ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA, ECONÓMICA, SOCIAL O CULTURAL DO PAÍS. ESTAS 
FUNÇÕES SAo MUTUAMENTE DEPEDENTES: A realização DE UMA 
REFLECTE-SE NA CAPACIDADE DE REALIZAÇÃO DAS OUTRAS DUAS. A 
SUA IMPLEMENTAÇÃO SERÁ AJUSTADA AO PROGRAMA DE GOVERNO 
ESPECÍFICO ESTABELECIDO PARA DETERMINADO PERÍODO. 

A) A PROMOÇÃO DA PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA COMO 
REQUISITO DE SUSTENTABILIDADE. 

4. A PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA PODERÁ REPRESENTAR UMA 
EXIGÊNCIA DESNECESSÁRIA PARA A CRIAÇÃO DE BASES PARA O 
DESENVOLVIMENTO NAS ÁREAS RURAIS: SABENDO-SE QUE HÁ UM 
NÍVEL INADEQUADO DE SERVIÇOS SOCIAIS E ECONÓMICOS, A TAREFA 
PODERIA CONSISTIR SIMPLESMENTE EM PREENCHER AS LACUNAS 
ATRÁVES DE PROGRAMAS MASSIVOS DE INVESTIMENTOS SECTORIAIS. 
A RECENTE EXPERIÊNCIA EM MOÇAMBIQUE MOSTRA QUE, A CURTO 
E MÉDIO PRAZOS, PROGRAMAS SECTORIAIS NÃO SERÃO SUFICIENTES 
PARA ATENDEREM, EM TEMPO UTIL, ÀS NECESSIDADOS DE NOVOS 
INVESTIMENTOS E À MANUTENÇÃO DAQUELES ATÉ AQUI REALIZADES. 

5. SERÃO PROMOVIDAS ACÇÕES ORIENTADAS PARA A ENTREGA 
ÀS COMUNIDADES RURAIS, DE INSTRUMENTOS QUE FORTALEÇAM A 
SUA CAPACIDADE DE RESOLUÇÃO DOS SEUS PRÓPRIOS PROBLEMAS 
CONTINUANDO ESFORÇOS QUE ESTÃO EM CURSO. A PARTICIPAÇAO 
COMUNITÁRIA É ENTENDIDA EM DOIS SENTIDOS. O PRIMEIRO DIS 
RESPEITO À CONTRIBUIÇÃO DA COMUNIDADE PARA A RESOLUÇÃO 
DOS SUAS NECESSIDADES. ESTA CONTRIBUIÇÃO PODE REÁLIZAR-SE 
DAS SEGUINTES FORMAS: FINANCEIRA, EM ESPÉCIE, OU EM SER-

VIÇOS PRESTADOS. O SEGUNDO SENTIDO TEM A VER COM O FORTA-
LECIMENTO DA CAPACIDADE DE NEGOCIAÇÃO E GESTÃO PELAS COMU-

NIDADES NA DÉFESA DÓS SOUS PRÓPRIOS INTERESSES. ESTE 
FORTALECIMENTO PODE SER CONSEGUIDO ATRAVÉS DO APROVEITA-
MENTO DAS EXPERIÊNCIAS E DAS FORMAS DE ORGANIZAÇÃO LOCAIS. 
A PARTICIPACÃO COMUNITÁRIA DEVERÁ OCORRER TENDO EM VISTA: 

a) Identificação adequada das necessidades para a 
melhoria da qualidade de vida: A ABORDAGEM 
DOS PLANOS SECTORIAIS NÃO ASSEGURA QUE SE ATENDA 
SEMPRE ÀS NECESSIDADES BÁSICAS COMO VISTAS 
PELA POPULAÇÃO RURAL, E A PARTICIPAÇÃO DOS 
USUÁRIOS É INDISPENSÁVEL PARA MELHOR DEFINIR 
TAIS NECESSIDADES LOCAIS; 

b) Flexibilidade: SOLUÇÕES INOVADORAS E ADEQUADAS 
AOS PROBLEMAS LOCAIS NÃO SURGEM NATURALMENTE SE 
HOUVER BARREIRAS BUROCRÁTICAS SOB A FORMA DE 
PADRÕES RÍGIDOS E PROCEDIMENTOS COMPLEXOS; 

c) Eficiência: A EFICIÊNCIA ECONÓMICA SÓ e POSSÍVEL 
ATRAVÉS DO APROVEITAMENTO INTEGRAL DAS CAPACI-
DADES LOCAIS; OS PROGRAMAS SECTORIAIS QUE POR 
MOTIVOS DE EFICIÊNCIA, OPTAM POR INVESTIMENTOS 
GRANDES EXCUTADOS POR GRANDES EMPRESAS, IN-
CLUSIVO ESTRANGEIRAS, PODEM OBTER RESULTADOS 
IMEDIATOS MAIS RÁPIDOS, E, POR VEZES SÃO NECES-
SÁRIOS, MAS DOIXAM DE LADO A FORÇA DE TRABALHO 
LOCAL A QUEM SE DEVE ORIENTAR A PROMOÇÃO DE 
EMPREGO NÃO AGRÍCOLA; 

d) Transparência de prestação de contas: A TRANS-
PARÊNCIA NA APLICAÇÃO DE FUNDOS PÚBLICOS E 
O RECONHECIMENTO DE QUE UMA PRIORIDADE IMPLI-
CA O ADIAMENTO DE OUTRAS OPÇÕES É UM HÁBITO 
IMPORTANTE A SER PROMOVIDO, POR ISSO É NECESÁ-
RIO O DESENVOLVIMENTO DE MECANISMOS PARA A 
CONSULTA, TOMADA, DE DECISÃO E PRESTAÇÃO DE 
CONTAS PÚBLICAS AO NÍVEL DE BASE; 

e) Sustentabilidade: A SUSTENTABILIDADE CONSTITUI 
HOJE, EM TODAS AS INTERVENÇÕES, UMA DAS PRIN-
CIPAIS PREOCUPAÇÕES. TAL RESULTADO SÓ SERÁ POS-
SÍVEL SE OS USUÁRIOS FUTUROS FOREM SISTEMATICA-
MENTE ENVOLVIDOS EM TODAS AS FASES DO PROCESSO 
DE REALIZAÇÃO DE TRABALHOS COMUNICATÓRICS. 

B) A descentralização COMO OPÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO 
QUE RESPONDE EM TEMPO ÚTIL À DIVERSIDADE DE SITUA-
ÇÕES NAS ÁREAS RURAIS. 

6. PARA CRIAR UM AMBIENTO PROPÍCIO À PARTICIPAÇÃO 
COMUNITÁRIA, SERÁ APROFUNDADO O PROCESSO DE DESCENTRALIZA-
ÇÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA. A DESCENTRALIZAÇÃO ADMI-
NISTRATIVA É NECESSÁRIA DEVIDO À DIVERSIDADE TANTO EM TER-
MOS CULTURAS E SOCIAIS QUANTO DO CONDIÇÕES OBJECTIVAS 
NATURAIS, INFRA-ESTRUTURAIS E DE CAPACIDADE DE ADMINISTRA-
ÇÃO. O CONJUNTO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS QUE PERMI-
TEM UMA ABORDAGEM PARTICIPATIVA DEVE ESTIMULAR O PODER 
DE DECISÃO SOBRE PRIORIDADES, TANTO QUANTO A POSSIBILIDADE 
DE IMPLEMENTAR, GERIR, E FISCALIZAR AO NÍVEL DAS COMUNIDADES 
RURAIS. 

7. TENDO EM VISTA A SUSTENTABILIDADE, EM VOZ DE SE 
MULTIPLICAREM OS SISTEMAS PARALELOS PARA CANALIZAR FUNDOS 
DO PROJECTOS DE MODO A EVITAR OS MECANISMOS MOROSOS DO 
SECTOR PÚBLICO, DEVERÃO MELHORAR SE, DE FORMA ITERATIVA E 
CONCERTADA, OS PROCEDIMENTOS DO APARELHO DO ESTADO PARA 
QUE PERMITAM RESPOSTA, EM TEMPO ÚTIL, ÀS NECESSIDADES DE 
BASE. 

8. A PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA E A DESCENTRALIZAÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO SERÃO COMPLEMENTADAS PELA CRIAÇÃO DE 



FÓRUNS LOCAIS PARA O CONTACTO" DIRECTO ENTRE OS INTERVENIEN-
TES, OS QUAIS CONSTITUEM TAMBÉM INSTÂNCIAS ADICIONAIS DE 
ADMINISTRAÇÃO, 

C) A PROMOÇÃO DA COORDENAÇÃO INFER-SECTORIAL ORIEN-
TADA A UM AMPLO ESPECTRO DE INTERVENIENTES. 

9 . O PROCESSO DE MELHORIA CONTÍNUA NA QUALIDADE E 
QUANTIDADE DE SERVIÇOS © BENS REALIZA-SE ATRÁVES DA COMBI-
NAÇÃO DE PROGRAMAS SECTORIAIS, INICIATIVAS DAS ADMINISTRA-
ÇÕES LOCAIS E INICIATIVAS COMUNITÁRIAS, IMPLEMENTADAS 

POR INSTITUIÇÕES PÚBLICAS, CIVIS E PRIVADAS. 
10. A COORDENAÇÃO DE INTERVENIENTES AOS DIFERENTES NÍVEIS 

É INDISPENSÁVEL A UMA GESTÃO RACIONAL DE RECURSOS DISPONI-
BILIZADOS AO DESENVOLVIMENTO RURAL, ESPECIALMENTE QUANDO 
SE GENERALIZA A ABORDAGEM POR PROGRAMAS SECTORIAIS, ENTRE 
OS QUAIS NEM SEMPRE É POSSÍVEL ASSEGURAR CONSISTÊNCIA. 

11. ENTENDE-SE POR INTERVENIENTES: INSTITUIÇÕES SECTORIAIS 
E TERRITORIAL DO GOVERNO, EMPRESAS PRIVADAS, AS ASSOCIA-
ÇÕES, MOÇAMBICANAS OU ESTRANGEIRAS, DE ÂMBITO NACIONAL, 
PROVINCIAL, DISTRITAL E LOCAL, E AS PRÓPRIAS COMUNIDADES. AO 
NÍVEL DAS COMUNIDADES, CONSIDERAR-SE-Á A EXISTÊNCIA DE 
INSTITUIÇÕES, FORMAIS OU INFORMAIS, ATRAVÉS DAS QUAIS OS 
SEUS MEMBROS PARTICIPAM, DE MODO SOLIDÁRIO OU CONJUNTO, 
EM DIVERSAS ACTIVIDADES DE CARÁTER SOCIAL, ECONÓMICA E 
CULTURAL-

12. A PRESENTE ABORDAGEM SOBRE O DESENVOLVIMENTO 
RURAL TEM EM VISTA, POIS, MATERIALIZAR OS SEGUINTES CONCEITOS: 

a) O PRINCIPAL AUTOR DO DESENVOLVIMENTO RURAL É A 
POPULAÇÃO RURAL; A ELA CABE A ESCOLHA E PERMA-
NENTE AJUSTAMENTO DE ABORDAGENS E MODELOS, 
DE NÍVEL COMUNITÁRIO E NO SEIO DA SOCIEDADE 
CIVIL; E 

b) ESTÃO ESTREITAMENTE RELACIANADOS O DESENVOLVI-
MENTO RURAL E O EXERCÍCIO DO PODER ATRÁVES DA 
PARTICIPAÇÃO DEMOCRÁTICA NA TOMADA DE DECISÃO 
AO NÍVEL LOCAL; 

c) É VANTAJOSA UMA ATITUDE INCLUSIVA - E NÃO EXCLU-
SIVA - ENTRE AS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS, ENTRE AS 
FORÇAS POLÍTICAS, ENTRE AS LIDERANÇAS E INSTITUI-
ÇÕES DE NÍVEL COMUNITÁRIO E NO SEIO DA SOCIE-
DADE CIVIL; E 

D) A SUSTENTABILIDADE DE TODAS AS ACÇÕES, QUAISQUER 
QUE SEJAM A SUA DIMENSÃO E IMPORTÂNCIA PER-
CEBIDA, NECESSITA DE SER ASSEGURADA, PARA LAN-
ÇAR ALICERCES SÓLIDOS PARA O FUTURO. 

II) Bases para o desenvolvimento rural. 

13. OS PARADIGMAS DE DESENVOLVIMENTO RURAL QUE SE 
ADOPTARAM AO LONGO DOS TEMPOS INCORPORAM UM ELEMENTO 
COMUM: A GERAÇÃO DE UMA DINÂMICA LOCAL, CUJA REPRODU-
ÇÃO REPOUSA NA COMPLEMENTARIDADE DE MOVIMENTOS ECONÓ-
MICOS, SOCIAIS, CULTURAIS E POLÍTICOS EM QUE SE ENVOLVEM 
PESSOAS SINGULARES E COLECTIVAS. A RELAÇÃO SIMBIÓTICA ENTRE 
O MEIO RURAL E OS CENTROS URBANOS É COMUM A MUITOS MO-
DELOS. 

14. AS CARACTERÍSTICAS DO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL VARIAM PORQUE VARIA O MEIO EM QUE DE OCORRE. POR 
ISSO, QUALQUER ESTRATÉGIA PARA PROMOVER O DESENVOLVI-
MENTO RURAL NÃO PODE SER RÍGIDA NEM PRESCRITIVA. O ÚNICO 
INGREDIENTE INDISPENSÁVEL É O DA PROMOÇÃO DESSA DINÂMICA 
ENDÓGENA QUE DEPENDERÁ CADA VEZ MENOS DE SUBSÍDIOS VINDOS 
DE FORA OU DAS CIDADES EXISTENTES E CADA VEZ MAIS DA INTER-
DEPENDÊNCIA DE CENTROS NOVOS, EVENTUALMENTE MENORES, 
MAIS DENSAMENTE DISTRIBUÍDOS O MAIS SUSTENTÁVEIS. 

15. O CENÁRIO QUE SE ESPERA DESTA DINÂMICA TERÁ, ENTRE 
OUTRAS, AS SEGUINTES CARACTERÍTICAS: 

a) RENDIMENTOS AGRÍCOLAS MAIS ALTOS, PARA CULTURAS DE 
RENDIMENTO E ALIMENTARES, MELHORANDO NÃO APE-
NAS A POSIÇÃO ALIMENTAR MAS TAMBÉM A POSIÇÃO 
FINANCEIRA DAS FAMÍLIAS RURAIS; 

B) UM LEQUE AMPLO DE ACTIVIDADES SOCIAIS, POLÍTICAS 
E ECONÓMICAS E UMA CONSEQUENTE DISPONIBILI-
DADE MAIOR DE SERVIÇOS E REDUÇÃO DO PESO DA 
AGRICULTURA NO ORÇAMENTO FAMILIAR; 

C) A VALORIZAÇÃO DE FACTO DE RECURSOS LOCAIS E A SUA 
GESTÃO LOCAL, MELHORANDO ASSIM OS TERMOS DE 
TROCA DE UMA COMUNIDADE PERANTE TERCEIROS; E 

d) A EXISTÊNCIA DE ASSOCIAÇÕES VOLUNTÁRIAS QUE FAZEM 
FACE A CARÊNCIAS O CONSEGUEM ARTICULAR OS DESE-
JOS DOS SEUS MEMBROS 

16. TOMANDO EM CONTA A VARIEDADE GEOGRÁFICA, CULTURAL 
E POLÍTICA DO PAÍS, E AS LACUNAS INEVITÁVEIS DE MODELOS PRES-
CRITOS E RÍGIDOS, AS ACÇÕES DE PROMOÇÃO DO DESENVOL-
VIMENTO RURAL CENTRAM-SE NÓ FORNECIMENTO, ÀS COMUNI-
DADES, DAS FERRAMENTAS NECESSÁRIAS PARA FAZEREM INICIAR E 
SUSTENTAR A DINÂMICA ACIMA DESCRITA. DESTACAM-SE A SEGUIR 
AS CONDIÇÕES QUE NECESSITAM SER DESENVOLVIDAS NO QUADRO 
DO CUMPRIMENTO DO PROGRAMA DO GOVERNO. A DESCRIÇÃO DE 
TAIS CONDIÇÕES PERMITE A IDENTIFICAÇÃO DE POSSÍVEIS CURSOS DE 
ACÇÃO. 

A ) RECONHECIMENTO DO VALOR DE RECURSOS LOCAIS: 

17. Á TERRA E OS RECURSOS NATURAIS QUE NELA SE ENCONTRAM 
REPRESENTAM O PRINCIPAL TESCURO ACESSÍVEL AO CAMPONÊS 
MOÇAMBICANO. NAS ZONAS REMOTAS SEM NENHUM DEPÓSITO DE 
RECURSO NATURAL OU INFRA-ESTRUTURA EXCEPCIONAL, A COMPETI-
ÇÃO PELA TERRA É MÍNIMA, E O AGRICULTOR TEM UMA SEGURANÇA 
RAZOÁVEL DE POSSE E USO, CONFORME OS MECANISMOS LOCAIS. 
COM O PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO RURAL E A TENDÊNCIA DE 
SURGIREM NOVOS PÓLOS DE INVESTIMENTO, É DE SE ESPERAR QUE 
AUMENTE A PROCURA DE TERRA E RECURSOS NATURAIS, QUE PODEM 
VIR A SER ATRIBUÍDOS SOB A FORMA DE CONCESSÕES A PESSOAS 
NÃO LOCAIS PARA FINS DIVERSOS. SERÁ PROMOVIDO O ESTABE-
CIMENTO DE BASES E PROCEDIMENTOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS 
PARA QUE OS FRUTOS DE QUALQUER NEGOCIAÇÃO DESTA NATUREZA 
SEJAM FAVORÁVEIS AOS QUE BASEIAM A SUA VIDA NO USO E 
APROVEITAMENTO DESSES MESMOS RECURSOS. 

18. A PARTIR DE EXPERIÊNCIAS DE NATUREZA PILOTO, SERÃO 
ESTUDADOS E, EVENTUALMENTE, OPERACIONALIZADOS OS CRITÉRIOS 
E MECANISMOS, QUE PERMITAM UMA DELEGAÇÃO, PELO ESTADO, 
DE DIREITOS DE GESTÃO DE RECURSOS NATURAIS ÀS COMUNIDADES 
LOCAIS. TEM-SE EM VISTA QUE TAL ACÇÃO CONTRIBUA PARA QUE 
SE TORNE SUSTENTÁVEL E CONVENIENTE O PROCESSO DE DESCENTRA-
LIZAÇÃO ECONÓMICA E ADMINISTRATIVA EM CURSO NO PAÍS. ES-
PERAM-SE, ENTRE OUTROS BENEFÍCIOS, A POSSIBILIDADE DE COLECTA 
E GESTÃO LOCAL DE RECEITAS O O DESENVOLVIMENTO DE MECA-
NISMOS DE REDISTRIBUIÇÃO DOS RENDIMENTOS. SERÁ PROMOVIDA 
A TRANSFORMAÇÃO DA POPULAÇÃO LOCAL EM ACCIONISTAS EM 
SOCIEDADES E EM DEFENSORES DO MEIO AMBIENTE. O PROCESSO 
DA DEMOCRATIZAÇÃO É CONSISTENTE COM ESTA ARTICULAÇÃO DE 
INTERESSES LOCAIS. 

B) REDUÇÃO CONTÍNUA NOS CUSTOS DE TRANSACÇÃO: 

19. O INVESTIMENTO NAS ZONAS RURAIS É DESVANTAJOSO EM 
RELAÇÃO AO INVESTIMENTO NAS ZONAS URBANAS E PERI-URBA-
NAS. UM DOS FACTORES PRINCIPAIS QUE PARA ISSO CONTRIBUEM 
SÃO OS CUSTOS DE TRANSACÇÃO ASSOCIADOS AO INVESTIMENTO. AS 
EXCEPÇÕES NORMALMENTE OCORREM COM PROGRAMAS DE INVES-
TIMENTO DE ALGUMA MANEIRA SUBVENCIONADOS CU SANCIONADOS 
PELO SECTOR PÚBLICO OU PELO ESTADO, TAIS COMO COMPLEXOS 



ESTATAIS, CORREDORES ECONÓMICOS, SOCIEDADES DE DESENVOL-
VIMENTO REGIONAL, INVESTIMENTOS PRIVADOS COM VANTAGENS 
EXCEPCIONAIS, COMO A DO MONOPÓLIO DA COMERCIALIZAÇÃO DE 
ALGUNS PRODUTOS AGRÁRIOS. 

20. INVESTIMENTOS PÚBLICOS NAS VIAS DE ACESSO, NO SISTE-
MA DE TRANSPORTOS E NA REDE DE COMERCIALIZAÇÃO CONSTITUEM 
UMA VERTENTE ESSENCIAL PARA A REDUÇÃO DOS CUSTOS DE TRAN-
SACÇÃO. A REDUÇÃO DOS CUSTOS DE TRANSACÇÃO TEM POR FIM 
PROMOVER A EXPANSÃO E O DESENVOLVIMENTO DO MERCADO NA 
EXTENSÃO TERRITORIAL DO PAÍS. UMA FORMA DE APOIO CONSITE 
NA DELEGAÇÃO DO RESPONSABILIDADE PELA MANUTENÇÃO DE ESTRA-
DAS NÃO CLASSIFICADAS ÀS AUTORIDADES DISTRITAIS. PARA ACE-
LERAR ESTE PROCESSO, O SECTOR PRIVADO E, EM GERAL, O SECTOR 
NÃO PÚBLICO, PODE SER CONVIDADO A CONTRIBUIR A TAIS INVES-
TIMENTOS, ATRAVÉS DE PLANOS DE INCENTIVOS FISCAIS. 

C) TERMOS DE TROCA FAVORÁVEIS A SERVIÇOS E BENS DE 
ORIGEM RURAL: 

21. COM O RECONHECIMENTO DO VALOR DE RECURSOS LOCALIZA-
DOS NAS ZONAS RURAIS (ENTRE CUTROS A TERRA, A FLORESTA, E A 
FAUNA) E A REDUÇÃO DOS OUSTOS DE TRANSACÇÃO PRETENDE-SE 
TRANSFORMAR O DESENVOLVIMENTO RURAL NUM EMPREENDIMEN-
TO bancável O LUCRATIVO. PARA QUE DELE TIREM PARTIDO OS 
EMPRESÁRIOS RURAIS, SERÃO APOIADAS PROPOSTAS PARA A ELIMI-
NAÇÃO DE DISTORÇÕES NOS TERMOS DE TROCA PARA PRODUTOS 
RURAIS-

22. A ESTABILIZAÇÃO MACRO-OCONÓMICA E A LIBERALIZAÇÃO 
NAS TAXAS DE CÂMBIO E JUROS SÃO NECESSÁRIAS MAS NÃO SU-
FICIENTES. À MEDIDA QUE SE REALIZAM INVESTIMENTOS PÚBLICOS 
ORIENTADOS PARA A REDUÇÃO DOS CUSTOS DE TRANSACÇÃO, PASSOS 
ADICIONAIS INCLUEM UMA MAIOR LIBERALIZAÇÃO GRADUAL NA 
POLITICA DE PREÇOS PARA INSUMOS E PRODUTOS AGRÁRIOS, POR-
QUE SÃO PRECISAMENTE- DIFERENÇAS EM PREÇOS ATRAVÉS DO 
ESPAÇO GEOGRÁFICO, ORIGINADAS EM VANTAGENS COMPARATIVAS 
REGIONAIS, QUE INCENTIVAM A IMPLANTAÇÃO DO MERCADO. SERÃO 
APOIADAS PROPOSTAS SECTORIAL NESTE SENTIDO. 

23. O GRADUALISMO SERÁ DETERMINADO PELOS ESFORÇOS DO 
SECTOR PÚBLICO PARA A ELIMINAÇÃO DOS DESEQUILÍBRIOS REGIO-
NAIS E IMPERFEIÇÕES DO MERCADO, CENTRADOS NA CRIAÇÃO DE 
INFRA-ESTRUTURAS E INTRODUÇÃO DE TECNOLOGIA E AMBIENTE 
ECONÓMICO QUE PERMITAM REDUZIR OS CUSTOS DE TRANSACÇÃO 
E ELIMINAR BARREIRAS COMERCIAIS - EXPLÍCITAS OU NÃO - ENTRE 
REGIÕES. SERÁ TAMBÉM DETERMINADO PELA CONJUNTURA INTER-
NACIONAL RELEVANTE. SERÃO APOIADAS MEDIDAS PARA A REDUÇÃO 
DE SUBVENÇÕES ESTATAIS AOS PREÇOS DE PRODUTOS DE ORIGEM 
RURAL. 

D) SERVIÇOS FINANCEIROS ADEQUADOS ÀS INICIATIVAS 
LOCAIS: 

24. SERÁ PROMOVIDO O DESENVOLVIMENTO DE UMA REDE DE 
SERVIÇOS FINANCEIROS ORIENTADOS À POPULAÇÃO RURAL DE BAIXA 
RENDA. ESTE SISTEMA FARÁ A LIGAÇÃO COM O SISTEMA BANCÁRIO 
COMERCIAL, A NORMALIZAÇÃO DA VIDA DA POPULAÇÃO RURAL 
REQUER O ACESSO A SERVIÇOS DE POUPANÇA E CRÉDITO LOCAIS. O 
ACESSO A SERVIÇOS FINANCEIROS ATRAVÉS DA CRIAÇÃO DE INS'ITUI-
ÇÕES LOCAIS É CONSIDERADO INDISPENSÁVEL PARA APOIAR INICIA-
TIVAS LOCAIS, E PARA O DESENVOLVIMENTO DE MICRO-EMPRESAS 
E AUTO-EMPREGO. 

25. EM MOÇAMBIQUE ESTE PROCESSO ESTÁ NUMA FASE EM-
BRIONÁRIO. VÁRIAS INSTITUIÇÕES TÊM APOIADO INICATIVAS NESTO 
SENTIDO, SERÁ DEFINIDO UM QUADRO PARA A SUA EXPANSÃO E 
O SEU DESENVOLVIMENTO, TAL QUE SE RESPEITE A POLITICA FINAN-
CEIRA E MONETÁRA NACIONAL. 

26. VERIFICA-SE QUE OS MELHORES RESULTADOS OCORREM 
QUANDO O MOVIMENTO SE ESTABELECE DE MANEIRA VOLUNTÁRIA, 
QUANDO SE ADOPTAM JUROS REAIS POSITIVOS, QUANDO NÃO SE 
CONDICIONA A COMPRA DE DINHEIRO À ÇOMPRO DE PRODUTOS 

ESPECÍFICOS. ESSES E OUTRAS PRÁTICAS POSITIVAS DAS EXPERIÊNCIAS 
EXISTENTES, SERÃO TOMADAS EM CONSIDERAÇÃO NO PROCESSO DE 
REGISTO DE OPERADORES MICROFINANCEIROS. AS ACTIVIDADES 
DE FORMAÇÃO AOS VÁRIOS NÍVEIS, DA BANCA AOS CLIENTES, SÃO 
MERECEDORAS DE APOIO, 

E) ASSOCIATIVISMO VOLUNTÁRIO INTRA - E INTERCOMU-
NITÁRIO; 

27. A PARCERIA ENTRO COMUNIDADES E DESTAS COM AGENTES 
EXTERNOS, É UM INSTRUMENTO FAVORÁVEL AO DESENVOLVIMENTO 
RURAL. INDIVÍDUOS, CM ASSOCIAÇÕES E GRUPES, MELHORAM NÃO 
SÓ OS SEUS TERMOS DE TROCA ATRAVÉS DA INFORMAÇÃO DE MER-
CADOS E PREÇOS, MAS TAMBÉM BENEFICIAM DE NOVOS MÉTODOS 
DE ORGANIZAÇÃO E TRABALHO CONJUNTO PARA A DEFESA DE INTE-
RESSES COMUNS. 

28. QUALQUER ACÇÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
BASEIA-SE NO RECONHECIMENTO E APROVEITAMENTO DO POTENCIAI 
QUE PROVÉM DA GRANDE VARIEDADO DE TRADIÇÕES E CULTURAS. 
PARA ISSO, AS INTERVENÇÕES DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO 
RURAL TERÃO DE SOR REFERIDAS A INSTITUIÇÕES, FORMAIS OU INFOR-
MAIS, EXISTENTES DA ÁREA GEOGRÁFICA DE SUA REALIZAÇÃO. PARA 
MELHORAR A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO RURAL, O ACESSO 
A INFORMAÇÃO E INTERCÂMBIOS CULTURAIS SÃO IMPORTANTES E 
SERÃO POR ISSO APOIADOS. 

F) INVESTIMENTOS PÚBLICOS IDENTIFICADOS DE BAIXO PARA 
CIMA: 

29. O ACESSO ACTUAL PELA POPULAÇÃO A SERVIÇOS SOCIAIS 
COMO A EDUCAÇÃO, SAÚDE, E A ÁGUA POTÁVEL É LIMITADO E 
INADEQUADO. OS PROGRAMAS SECTORIAIS ENFRENTAM CONSTRAN-
GIMENTOS PRÓPRIOS, DENTRE OS QUAIS A FALTA DE CORRESPON-
DÊNCIA ENTRE AS NECESSIDADES VERIFICADAS NO TERRENO E A 
CAPACIDADE DE RESPOSTA DO SECTOR. PARA ACELERAR A MUDAN-
ÇAO DESCENTRALIZADAS. A CRIAÇÃO DE MECANISMOS ADEQUADOS 
VOLVIMENTO, INCLUSIVE A NÍVEIS MAIS PERIFÉRICOS DO QUE O 
DISTRITO, DO SISTEMA NACIONAL DE PLANIFICAÇÃO E ORÇAMENTA-
ÇÃO DESCENTRALIZADAS. A CRIAÇÃO DE MECANISMO ADEQUADOS 
DE CANALIZAÇÃO DOS RECURSOS PARA INVESTIMENTOS LOCAIS DE 
INTERESSE PÚBLICO E SOCIAL SERÁ ORIENTADA PARA QUE SE DIMI-
NUA A NECESSIDADE DE INTERVENÇÕES SECTORIAIS ad hoc, PER-
MITIDO ATINGIR OS OBJECTIVOS DESEJADOS ATRAVÉS DE APOIO 
DIRECTOS AOS PLANOS E ORÇAMENTOS LOCAIS. 

30. A DESCENTRALIZAÇÃO, PARA O NÍVEL DE DISTRITO DO PRO-
CESSO DE REGISTO E OBTENÇÃO DE ALVARÁS PARA ACTIVIDADES 
ECONÓMICAS E A PROMOÇÃO E FORMAÇÃO DO EMPRESARIADO 
NACIONAL LOCAL SERÃO REALIZADAS EM ASSOCIAÇÃO COM INVESTI-
MENTOS PÚBLICOS. PRETENDE-SE QUE SE ESTABELEÇA A DINÂMICA 
LOCAL DESEJADA E SE ASSEGURE A RENTABILIDADE DA MANUTEN-
ÇÃO E OPERAÇÃO DOS INVESTIMENTOS, COM RECURSO A INICIATIVAS 
DO SECTOR PRIVADO NAS ZONAS RURAIS. 

III) O desenvolvimento rural no programa quinquenal 
do Governo e as componentes substantivas de um pla-
no de acção rural. 

31. AS CONDIÇÕES ACIMA DESCRITAS E AS POSSÍVEIS FORMAS 
DE ACTUAÇÃO SOBRE ELAS, CONSTITUEM PROCESSOS QUE OCORREM 
NUM CONTÍNUO E ATRAVÉS DE TODOS OS SECTORES. O PROGRAMA 
QUINQUENAL DO GOVERNO PARA 1995-1999 ATRIBUI PRIORIDADE 
AO DESENVOLVIMENTO RURAL COMO FORMA DE NORMALIZAR A VIDA 
DA POPULAÇÃO RURAL E GERAR OPORTUNIDADES DE EMPREGO NÃO 
AGRÍCOLA. ESTABELECE AINDA UM OBJECTIVO ADICIONAL QUE CON-
SISTE NA REINSERÇÃO SÓCIO-ECONÓMICA DA POPULAÇÃO REGRESSA-
DOS E DO DESMOBILIZADOS DE GUERRA. ESTE OBJECTIVO É DE CA-
RÁCTER CONJUNTURAL E RECONHECE OS DISTÚRBIOS DRAMÁTICOS NO 
TECIDO SOCIAL RURAL CAUSADOS PELA GUERRA E A IMPORTÂNCIA 
DA DIVERSIFICAÇÃO DE ACTIVIDADES FORA DA AGRICULTURA DE SUB-
SISTÊNCIA. DESDE O FIM DA GUERRA, OS PROCESSOS DE REPATRIA. 



MENTO E DESMOBILIZAÇÃO FORAM CONCLUÍDOS COM SUCESSO. 
PROGRAMAS ESPECIAIS DIRIGIDOS A ESTAS CAMADAS ESTÃO EM 
FASE DE CONCLUSÃO E SERÃO EXCEPCIONAIS NO FUTURO PRÓXIMO. 

3 2 . ACTUALMENTE, O MEIO RURAL É CARACTERIZADO PELA AU-
SÊNCIA DE MERCADOS OU A EXISTÊNCIA DE MERCADOS MUITO 
IMPERFEITOS PARA BENS E SERVIÇOS; NÃO EXISTE PARA A MAIORIA 
DÓS CAMPONESES UMA RESERVA DE VALOR RECONHECIDA QUE 
POSSA MELHORAR A SUA POSIÇÃO DE NEGOCIAÇÃO NUMA ECONO-
MIA DE MERCADO; EXISTE CARÊNCIA DE MECANISMOS INSTITU-
CIONAIS FORMAIS PARA QUE A POPULAÇÃO RURAL POSSA EXERCER 
INFLUÊNCIA SOBRE AS DECISÕES NO ÂMBITO PÚBLICO. ESTES 
FACTORES, ALIADOS AO ESTADO DE DEGRADAÇÃO DAS INFRA-ESTRU-
TURAS BÁSICAS, CONTRIBUI PARA UMA CERTA ESTAGNAÇÃO NO MEIO 
RURAL RELATIVA AO MEIO URBANO. 

3 3 . A NORMALIZAÇÃO DA VIDA DA POPULAÇÃO RURAL E O ACRÉS-
CIMO DE OPORTUNIDADES DE EMPREGOS NÃO AGRÍCOLAS IMPLI-
CAM UMA SÉRIE DE PROCESSOS COMPLEXOS E INTERLIGADOS. PARA 
CONTRIBUIR AO CUMPRIMENTO DO PROGRAMA DO GOVERNO NA 
ÁREA DO DESENVOLVIMENTO RURAL, SERÁ DESENVOLVIDO UM PLANO 
DE ACÇÃO RURAL (PAR) , COMPOSTO POR QUATRO PROGRAMAS 
QUE ESTABELECEM AS BASES PARA PROMOÇÃO E A ACELERAÇÃO 
DESTES PROCESSOS. AS LINHAS MESTRAS DA SUA ABORDAGEM 
CENTRAM-SE NA PROMOÇÃO DA PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA, DA 
COORDENAÇÃO INTER-SECTORAL, E DA DESCENTRALIZAÇÃO. TAIS 
PROGRAMAS PRETENDEM PÔR À DISPOSIÇÃO DAS COMUNIDADES 
LOCAIS OS INSTRUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A TRANSFORMAÇÃO 
DO MEIO RURAL. 

3 4 . AS QUATRO COMPONENTES ENFATIZADAS NO PLANO DE 
ACÇÃO RURAL SÃO DENOMINADAS Programas. TAIS PROGRAMAS 
SÃO ORIENTADOS PARA A REALIZAÇÃO DE OBJECTIVOS QUE, SENDO 
DE INTERESSE DE MAIS DE UM SECTOR, NÃO SÃO DE ATRIBUIÇÃO 
EXCLUSIVA PARA NENHUM DELES. SÃO, POR NATUREZA, PROGRAMAS 
INTER-SECTORIAIS QUE VISAM FORNECER QUADROS REFERENCIAIS 
QUE PERMITEM QUE OS INTERVENIENTES SE ORIENTEM DE MANEIRA 
A APROVEITAR PRÁTICAS DE OUTROS ACTORES. SÃO PROGRAMAS 
EVOLUTIVOS. A SUA CONCEPÇÃO TERÁ EM CONTA QUE OS BENEFÍ-
CIOS DEVERÃO FAZER-SE SENTIR NÃO SÓ A CURTO PRAZO, MAS 
TAMBÉM A MÉDIO E LONGO PRAZOS. CADA UM DOS PROGRAMAS 
TERÁ A PARTICIPAÇÃO EFECTIVA DOS SECTORES RELEVANTES. ATRAVÉS 
DE TAL LIGAÇÃO, A ACTIVIDADE DE CADA INSTITUIÇÃO CONTRIBUI-
RÁ PARA O REFORÇO DE OUTRAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS O NÃO-GO-
VERNAMENTAIS COM QUEM TRABALHA NO ATENDIMENTO ÀS DE-
MANDAS RURAIS. 

35 . OS PROJECTOS ORIENTADOS AO DESENVOLVIMENTO RURAL 
COMO UM TODO ACTUALMENTE EM CURSO E TUTELADOS PELAS VÁ-
RIAS INSTITUIÇÕES DEVERÃO SER ORIETANDOS NO SENTIDO DO 
ENQUADRAMENTO NUM OU MAIS DOS PROGRAMAS PROPOSTOS. 

A ) PROGRAMA DE MICROFINANÇAS. 

3 6 . EXISTEM NO PAÍS PELO MENOS 3 0 EXPERIÊNCIAS EM MI-
CROFINANÇAS, MAS APENAS ALGUMAS TEM PERSPECTIVAS DE OBTER 
ESCALA PARA TER UM IMPACTO IMPORTANTE NO MEIO RURAL. ES-
TES ESQUEMAS ATENDEM, NA TOTALIDADE, MENOS DE 5 0 0 0 CLIEN-
TES DE BAIXA RENDA. O OBJECTIVO É QUE PELO MENOS 3 0 0 0 0 
A 5 0 0 0 0 CLIENTES POSSAM VIR A TER ACESSO A SERVIÇOS FINAN-
CEIROS ADEQUADOS ATÉ O ANO 2 0 0 0 , E 100 0 0 0 CLIENTES ATÉ 
O ANO 2 0 0 5 . O GOVERNO IRÁ APOIAR ESTA EXPANSÃO NÃO POR 
IMPLEMENTAÇÃO PRÓPRIA, MAS SIM PELO ENCORAJAMENTO AOS 
DOADORES DE FINANCIAMENTO, PELA LEGITIMIDADE QUE PROMOVE 
EM FAVOR DE UM OU MAIS GRUPOS DE OPERADORES RESPONSÁ-
VEIS, PELA MONITORIA CONTÍNUA DAS INICIATIVAS EM CURSO E 
DAS QUE PODEM RESULTAR DA PROMOÇÃO COM FINANCIADORES E 
OPERADORES. 

3 7 . O PROGRAMA DE MICROFINANÇAS PRETENDE ESTABELECER 
UM QUADRO DENTRO DO QUAL OCORRA A EXPANSÃO DO SECTOR 

MICROFINANCEIRO. OS OBJECTIVOS ESPECÍFICOS DO PROGRAMA 
SÃO: 

1) A PROMOÇÃO DO ACOSSO A RECURSOS FINANCEIROS POR 
PARTE DA POPULAÇÃO RURAL DE BAIXA RENDA, DESTI-
NADOS A INICIATIVAS ECONÓMICAS PRIVADAS E A 
POUPANÇA SEJA COLECTIVA OU INDIVIDUAL; 

2 ) A DEFINIÇÃO O DIVULGAÇÃO DE PRINCÍPIOS DE BASE 
PARA APOIAR A CRIAÇÃO DE CAIXAS LOCAIS AUTOGE-
RIDAS; 

3 ) O TRABALHO COM AS INSTITUIÇÕES DE INTERMEDIAÇÃO 
PARA O APERFEIÇOAMENTO DAS METODOLOGIAS a 
FIM DE ASSEGURAR A SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA. 

3 8 . SERÁ ESTIMULADO O ASSOCIATIVISMO ATRAVÉS DA CRIAÇÃO 
DE GRUPOS DE POUPANÇA E CRÉDITO E SERÁ PROMOVIDA A GES-
TÃO LOCAL DAS POUPANÇAS LOCAIS, COMO UMA DAS FONTES PARA 
O INVESTIMENTO LOCAL E PARA A CRIAÇÃO DE MAIS OPORTUNIDADES 
DE EMPREGO NÃO AGRÍCOLA. 

3 9 . INSTITUIÇÕES PÚBLICAS RELEVANTES PARA ESTE PROGRAMA 
ESTABELECERÃO UM GRUPO DE REFERÊNCIA COM A MISSÃO DE PRE-
PARA CRITÉRIOS DE FUNCIONAMENTO A SEREM DIVULGADAS 
AOS OPERADORES, COM INDICADORES DE MONITORIA UNIFORMES 
QUE PERMITIRÃO UMA AVALIAÇÃO CONTÍNUA. A PROMOÇÃO DE 
PRODUTOS FINANCEIROS ESPECIALIZADOS PODERÁ SER FEITA PELAS 
INSTITUIÇÕES SECTORIAIS. 

4 0 . A FORMAÇÃO DE UM GRUPO DE OPORADORES QUE SUBS-
CREVEM A PRÁTICAS E METODOLOGIAS CONSIDERADAS SUSTENTÁVEIS, 
SERÁ CONSIDERADO UM PASSO POSITIVO NO SECTOR MICROFINAN-
CEIRO. A EVOLUÇÃO DESSE GRUPO PARA SE TORNAR NUM ORGA-
NISMO AUTO-REGULADOR SERÁ ENCORAJADA. OS MECANISMOS DE 
DEFESA CONTRA FRAUDES CONTRA O PÚBLICO SERÃO GRADUALMENTE 
APERFEIÇOADOS, A PARTIR DO ACOMPANHAMENTO DA EVOLUÇÃO 
DA DIMENSÃO DAS INICIATIVAS EXISTENTES. 

B) PROGRAMA DE MICROPROJECTOS. 

4 1 . ESTE PROGRAMA CONSISTE EM ENVOLVER INCIALMENTE PELO-
MENOS 2 0 DISTRITOS E 100 COMUNIDADES RURAIS NO PROCESSO 
DE IDENTIFICAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE INVES-
TIMENTOS PÚBLICOS E EM APOIAR O ESTABELECIMENTO DE NORMAS 
DESCENTRALIZADAS PARA OS FLUXOS FINANCEIROS. PRETENDE-SE 
REFORÇAR, AO NÍVEL DE COMUNIDADE, O PROCESSO PRARTICIPATIVO 
DE IDENTIFICAÇÃO DE INTERVENÇÕES SECTORIAIS, PARA QUE HAJA 
MAIOR COINCIDÊNCIAS ENTRE OS INVESTIMENTOS PÚBLICOS E AS 
NECESSIDADES PRIORITÁRIAS COMO VISTAS PELAS COMUNIDADES 
RURAIS. ESSA DEVOLUÇÃO DO PODER DE DECISÃO REQUER O DESEN-
VOLVIMENTO SIMULTÂNEO DA RESPONSABILIDADE DAS COMUNI-
DADES EM ASSEGURAREM A OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS INVESTI-
MENTOS. PARA TAL, SERÁ PROGRAMADA E EXECUTADA A SENSIBILI-
ZAÇÃO E FORMAÇÃO AO NÍVEL DAS COMUNIDADES, ONDE SÃO 
EXPOSTAS AS ALTERNATIVAS DE CUSTOS E AS IMPLICAÇÕES FUTURAS 
DE INVESTIMENTOS ACTUAIS. 

4 2 . ESTÃO EM CURSO, HÁ ALGUNS ANOS, EM VÁRIAS LOCALI-
DADES, NA MAIORIA DAS PROVÍNCIAS, MICROPROJECTOS IMPLE-
MENTADOS COM DIVERSAS METODOLOGIAS E ATRAVÉS DE VÁRIAS 
FONTES DE FINANCIAMENTOS, INTERNAS E EXTERNAS. A COMUNI-
DADE É A UNIDADE DE PROGRAMAÇÃO DE TAIS INTERVENÇÕES DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL E O SEU ESPAÇO TERRITORIAL INSERE-SE 
GERALMENTE NUMA LOCALIDADE. O PRESSUPOSTO COMUM DE 
TODOS ESTES PROJECTOS É QUE A DISPONIBILIZAÇÃO DE BENS E 
SERVIÇOS SOCIAIS O O ACESSO A ELES DEVE RESULTAR DE UMA 
IDENTIFICAÇÃO FEITA DE BAIXO PARA CIMA. OUTRO PONTO EM 
COMUM ENTRE ESTAS EXPERIÊNCIAS É QUE O FLUXO FINANCEIRO É 
ASSEGURADO ATRAVÉS DO ESTABELECIMENTO DE UNIDADES PARA-
LELAS AOS DO SECTOR PÚBLICO, ISTO É, ATRAVÉS DE PROJECTOS 
DUPLICADORES, SITUAÇÃO QUE SE PRETENDE ALTERAR, PARA APRO-
VEITAMENTO INTEGRAL DAS INSTITUIÇÕES EXISTENTES. 



43. PRETENDE-SE QUE EXPERIÊNCIAS DIVERSAS SEJAM UTILIZA-
DAS PARA O DESENVOLVIMENTO DO UM MODELO QUE SEJA CONSIS-
TENTE COM INICIATIVAS DE REFORMA DO SECTOR PÚBLICO. EM VEZ 
DE CONTINUAR COM A ABORTAGEM DE PROJECTOS, SERÁ ADOPTADA 
UMA ABORDAGEM DE PROGRAMA, ENVOLVENDO AS INSTITUIÇÕES 
PÚBLICAS SECTORIAIS, E TERRITORIAIS AS ASSOCIAÇÕES EMPRESA-
RIAIS, AS ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS, NACIONAIS E ES-
TRANGEIRAS E FINANCIADORES, PARA DEFINIR MODALIDADES ADE-
QUADAS PARA CANALIZAR RECURSOS ÀS COMUNIDADES RURAIS. 

44. O PROGRAMA TEM EM VISTA: 

1) ESTIMULAR E APOIAR AS COMUNIDADES RURAIS NO PLA-
NEAMENTO E GESTÃO DO SEU DESENVOLVIMENTO; 

2) ENVOLVER AS COMUNIDADES RURAIS NA IDENTIFICAÇÃO, 
PROGRAMAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO E MONITORIA DOS 
INVESTIMENTOS LOCAIS; 

3) QUANDO SE TRATA DE INVESTIMENTOS PÚBLICOS, APOIAR 
OS SECTORES NA AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS SÓCIO-ECO-

NÓMICOS DE INVESTIMENTOS E NAS SUAS IMPLICA-
ÇÕES PARA O ORÇAMENTO CORRENTE; 

4) DESENVOLVER ALTERNATIVAS LOCAIS, PARTICIPATIVAS E 
DESCENTRALIZADAS, PARA DAR COBERTURA AOS CUSTOS 
DE OPORAÇÃO E MANUTENÇÃO DE TAIS INVESTI-
MENTOS; 

5) PROMOVER EMPREGO LOCAL E AUTO EMPREGO ATRAVÉS 
DA FORMAÇÃO DE MICRO E PEQUENOS EMPREITEIROS; E 

6) FORTALECER A CAPACIDADE DE PLANEAMENTO DAS ESTRU-
TURAS DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL. 

45. UM GRUPO DE REFERÊNCIA, COMPOSTO PELAS INSTITUIÇÕES 
PÚBLICAS CENTRAIS RELEVANTES, ACOMPANHARÁ A FORMULAÇÃO 
E IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA. 

C) PROGRAMA DE GESTÃO COMUNITÁRIA DOS RECURSOS 
NATURAIS. 

46. ATRAVÉS DE ACÇÕES DE NATUREZA PILOTO E NO ÂMBITO DO 
QUADRO LEGAL VIGENTE, ESTE PROGRAMA VISA PROMOVER A DELE-
GAÇÃO ÀS COMUNIDADES, PELO ESTADO, DA RESPONSABILIDADE 
DE GESTÃO DA TERRA E DOS RECURSOS PROVENIENTES DELA. PARA 
ISSO, CONTINUAR-SE-Á O ESTUDO DAS METODOLOGIAS ADOPTADAS 
PELAS COMUNIDADES RURAIS NA GESTÃO DOS RECURSOS NATURAIS, 
SUA NEGOCIAÇÃO COM AGENTES EXTERNOS INTERESSADOS EM USU-
FRUIR DOS RECURSOS, E DOS MECANISMOS ESCOLHIDOS PARA A 
REDISTRIBUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS OBTIDOS ATRAVÉS DE TAL NEGO-
CIAÇÃO. ESTAS EXPERIÊNCIAS REPRESENTAM UMA VALORIZAÇÃO 
DE FACTO DOS RECURSOS LOCAIS E SERVIRÃO DE CONTRIBUIÇÃO CON-
CEPTUAL AO PROCESSO DA DESCENTRALIZAÇÃO E DA DEMOCRATIZA-
ÇÃO DO PAÍS. 

47. A NOVA LEGISLAÇÃO SOBRE TERRAS ATRIBUI UM PAPEL 
MAIS ACTIVO E SIGNIFICATIVO ÀS COMUNIDADES LOCAIS. A SUA 
IMPLEMENTAÇÃO REQUER O DESENVOLVIMENTO DE METODOLOGIAS 
PARA A DEFINIÇÃO DAS ÁREAS SOB OCUPAÇÃO DAS COMUNIDADES 
BEM COMO OS MECANISMOS PARA O SEU ENVOLVIMENTO NA 
ADMINISTRAÇÃO DOS RECURSOS CONSIDERADOS DENTRO DESSAS 
ÁREAS. OS PONTOS DO PARTIDA SERÃO ESCOLHIDOS DE ACORDO 
COM A REALIDADE ESPECÍFICA DE CADA LOCAL: FAUNA, EM ÁREAS 
DE RESERVA; ENERGIA DO BIOMASSA, EM ÁREAS DESMATADAS OU 
COM RISCOS DE DESERTIFICAÇÃO; FLORESTAS, EM ÁREAS ADJACEN-
TES A RESERVA MADEIREIRAS, ETC. 

48. OS OBJECTIVOS DESTE PROGRAMA SÃO: 

1) APOIAR NO DESENVOLVIMENTO DE METODOLOGIAS PARA 
A DELIMITAÇÃO E EVENTUAL CADASTRO E TITULAÇÃO DE 
TERRITÓRIO DAS COMUNIDADES RURAIS, EM PARTICULAR 
COMO FORMA DE PROTECÇÃO PERANTE PEDIDOS DE 
TERRAS POR PESSOAS EXTERNAS; 

2) APOIAR, ATRAVÉS DE PESQUISA, ESTUDOS, FORMAÇÃO E 
MONITORIA, O DESENVOLVIMENTO DE METODOLOGIAS 
DA GESTÃO LOCAL DE RECURSOS; O 

3) MONITORAR E ESTUDAR OS MECANISMOS DE REDISTRIBUI-
ÇÃO ADOPTADOS PELAS COMUNIDADES. 

49. UM GRUPO DE REFERÊNCIA, COMPOSTO PELAS INSTITUIÇÕES 
PÚBLICAS CENTRAIS RELEVANTES, ACOMPANHARÁ A FORMULAÇÃO 
E IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA. 

D) PROGRAMA DE APOIO A ORGANIZAÇÕES LOCAIS E 
COMUNICAÇÃO RURAL. 

50. ÉSTE PROGRAMA TEM COMO FIM ASSEGURAR A SUSTENTA-
BILIDADE DO DESENVOLVIMENTO, APROVEITANDO AS NORMAS DE 
VIDA E AS TRADIÇÕES LOCAIS. TEM-SE EM VISTA FORTALECER A 
CULTURA DO ASSOCIATIVISMO VOLUNTÁRIO E FORTALECER OS LAÇOS 
INTRA E INTER-COMUNITÁRIOS. DE FORMA GERAL ESTE PROGRAMA 
VISA FORTALECER O PROCESSO DE APRENDIZAGEM LATERAL. 

51. OS OBJECTIVOS ESPECÍFICOS SÃO: 

1) RECONHECER A IMPORTÂNCIA DO ASPECTO CULTURAL NO 
DESENVOLVIMENTO DAS COMUNIDADES RURARIS; 

2) PROMOVER AS ORGANIZAÇÕES LOCAIS COMO CLUBES DE 
DESPORTO O CASAS DE CULTURA COM VISTA A TROCA DE 
EXPERIÊNCIAS INFORMAÇÃO E CULTURA ENTRE COMU-
NIDADES; 

3) ESTIMULAR INTERESSE NO INVESTIMENTO DE CLUBES E 
ASSOCIAÇÕES LOCAIS; 

4) COLABORAR COM AS INSTITUIÇÕES DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
EM CRIAR UMA REDE DE INFORMAÇÃO LOCAL INCLUINDO 
A EXPANSÃO NO USO DE MEIO ÁUDIO-VISUAIS COMU-
NITÁRIOS, PARA DIVERSOS FINS, INCLUINDO A DIFU-
SÃO DE PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO. 

52. PARA PROMOVER Ò INTERCÂMBIO INTRA E INTER-COMUNI-
TÂRIO, SERÁ REALIZADO UM LEVANTAMENTO DAS EXPERIÊNCIAS DE 
TRABALHO COMUNITÁRIO DE VÁRIAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS E PRI-
VADAS, COM A FINALIDADE DE DESENVOLVER UMA TIPOOLOGIA E 
CARACTERIZAÇÃO DE TAIS ORGANIZAÇÕES, A PARTIR DA INFORMAÇÃO 
JÁ EXISTENTE. UM DIRECTÓRIO ACTUALIZÁVEL, REALIZADO COM O 
APOIO DE ORGANIZAÇÕES NÃO-GEVERNAMENTAIS (ONG'S) E AU-
TORIDADES LOCAIS, SERÁ DIVULGADO, TANTO AO NÍVEL DE DISTRITOS 
E LOCALIDADES, COMO JUNTO DE INSTITUIÇÕES QUE REALIZEM OU 
PRETENDAM REALIZAR TRABALHO COMUNTÁRIO E APOIAR O PROCESSO 
DE APRENDIZAGEM MÚTUA. 

53. UM GRUPO DE REFERÊNCIA, COMPOSTO PELAS INSTITUIÇÕES 
RELEVANTES, ACOMPANHARÁ A FORMULAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO 
PROGRAMA. 

E) QUADRO INSTITUCIONAL PARA IMPLEMENTAÇÃO. 

54. O GOVERNO CONTINUARÁ A PROCEDER AO REFORÇO DA 
CAPACIDADE SECTORIAL DE INTERVENÇÃO NAS ÁRÈAS RURAIS, À PRO-
MOÇÃO DE EXPANSÃO DO INVESTIMENTO PRIVADO PARA AS ZONAS 
RURAIS, E A PROMOÇÃO DAS INICIATIVAS DA SOCIEDADE CIVIL DE 
APOIO AO DESENVOLVIMENTO RURAL. 

55. O GOVERNO ENCARREGA O INSTITUTO DE DESENVOLVIMEN-
TO RURAL (INDER) DA PROMOÇÃO, MONITORIA E CENTRALIZAÇÃO 
DA INFORMAÇÃO RELATIVA AOS PROGRAMAS DE MICROFINANÇAS, 
MICROPROJECTOS, GESTÃO COMUNITÁRIA DE RECURSOS NATURAIS 
E APOIO A ORGANIZAÇÕES LOCAIS E COMUNICAÇÃO RURAL, UM 
GRUPO DE TRABALHO, CONSTITUÍDO PELO MINISTRO DA ADMINIS-
TRAÇÃO ESTATAL, O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, O MINISTRO 
PARA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO AMBIENTAL E O MINISTRO DA 
AGRICULTURA E PESCAS, ACOMPANHARÁ AS ACTIVIDADES DE COOR-
DONAÇÃO INTER-SECTORIAL ORIENTADA À REALIZAÇÃO DOS CONCEITOS 
E OBJECTIVOS DEFINIDOS. 



56. EM CONFORMIDADE COM O ACIMA EXPOSTO, O I N D E R 
ACTUARÁ ONDE EXISTA RECONHECIDO CONSENSO QUANTO ÀS VAN-
TAGENS DE ACÇÃO EMINENTEMENTE INTER-SECTORIAL: 

1) EM MICROFINANÇAS, SERVE DE ELO DE LIGAÇÃO ENTRE 
OS ÓRGÃOS COMPETENTES PARA PLANEAR, CONCEBER 
E EXECUTAR A POLÍTICA FINANÇEIRA E OS APERADORES 
INTERESSADOS; 

2 ) EM MICROPROJECTOS, SERVO DE INSTRUMENTO DE APOIO 
A INICIATIVAS JÁ TOMADAS PELOS SECTORES ENCARRE-
GUES DAS FINANÇAS PÚBLICAS, ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
E OBRAS PÚBLICAS, ENQUANDRANDO AS FONTES DE FI-
NANCIAMENTO EXTERNO ATRAVÉS DAS ESTRUTURAS PÚ-
BLICAS; 

3) EM GESTÃO COMUNITÁRIA DOS RECURSOS NATURAIS, 
APOIA OS ÓRGÃOS COM MANDATO SOBRE A GESTÃO DOS 
RECURSOS NATURAIS, AMBIENTAIS E DE ENERGIAS RE-
NOVÁVEIS, NO DESENVOLVIMENTO DE METODOLOGIAS, 
NA FACILITAÇÃO DA DELIMITAÇÃO DE ÁREAS COMUNI-
TÁRIAS, E NO ACOMPANHAMENTO DOS PROCEDENTES 
LEGAIS; E 

4 ) EM APOIO A ORGANIZAÇÕES LOCAIS E COMUNICAÇÃO 
RURAL, PROMOVE A COORDENAÇÃO ENTRE INSTITUIÇÕES 
DO ACÇÃO E COMUNICAÇÃO SOCIAL, DE CULTURA, JU-
VENIS E FEMININAS. 

57 . OS PROJECTOS ACTUALMENTE TUTEDADOS PELO I N D E R 
SÃO TOMADOS COMO EXPERIÊNCIAS DE NATUREZA PILOTO USADAS 
PARA CONCEBER E DESENVOLVER METODOLOGIAS INOVADORAS PARA 
ASSEGURAR O ENVOLVIMENTO DAS COMUNIDADES LOCAIS NA ME-
LHORIA DE SUAS VIDAS. A ORIENTAÇÃO DE PROJECTO DEVERÁ SER 
SUBSTITUÍDA POR UMA ABORDAGEM DE PROGRAMA, ABRINDO ES-
PAÇO PARA O APOIO À INICIATIVA DE QUAISQUER PROJECTOS OU 
ACÇÕES DE TODOS OS INTERVENIENTES E QUE VISEM A REALIZAÇÃO 
DOS CONCEITOS E OBJECTIVOS ESTABELECIDOS NESTE PROGRAMA. 

5 8 . O IN DE R É ENCARREGADO DE PRESTAR APOIO TÉCNICO 
ÀS ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS QUE ASSIM O DESEJEM, 
NO SENTIDO DE QUE AS PROPOSTAS DE PROJECTOS CONSIDEREM AS 
VANTAGENS DE ENQUADRAMENTO NAS PROPRIEDADES DO GOVERNO, 
CUIDANDO QUE NÃO OCORRAM DISTORÇÕES, DESCONSIDERAÇÃO OU 
SOBREPOSIÇÃO DE MANDATOS DE VÁRIOS SECTORES COM ACÇÃO 
NO MEIO RURAL. 

Resolução n.° 4 /98 
de 24 de Fevereiro 

TORNANDO-SE NECESSÁRIO APROVAR AS POLÍTICAS SECTORIAIS, 
COM VISTA A MATERIALIZAÇÃO DO PROGRAMA QUINQUENAL DO 
GOVERNO, 

AO ABRIGO DA ALÍNEA E) DO N.° 1 DO ARTIGO 153 DA CONSTI-
TUIÇÃO DA REPÚBLICA, O CCNSELHO DE MINISTROS DETERMINA: 

ÚNICO. É ÀPROVADA A POLÍTICA GEOLÓGICA E MINEIRA, EM 
ANEXO, QUE CONSTITUI PARTE INTEGRANTE DA PRESENTE RESOLU-
ÇÃO. 

APROVADA PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi 

Política Geológica e Mineira 
1. Introdução 

OS RECURSOS MINERAIS OCUPAM UM LUGAR IMPORTANTE NO 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, CONTRIBUINDO COM MATÉRÍA-PRI-
MA PARA A INDÚSTRIA, A CONSTRUÇÃO E PARA EXPORTAÇÃO. 

CABE AO ESTADO PROMOVER E DIRIGIR O SEU APROVEITAMENTO, 
DEFININDO, PARA CADA MOMENTO, OS GRANDES OBJECTIVOS DO 
DESENVOLVIMENTO DOS RECURSOS MINERAIS E, CONSEQUENTE-
MENTE, AS POLÍTICAS DAÍ DECORRENTES. 

O GOVERNO ESTABELECEU, PARA O CORRENTE QUINQUÉNIO, 
OS SEGUINTES OBJECTIVOS PRINCIPAIS: 

- AUMENTO DA PRODUÇÃO MINEIRA; 
- AUMENTO DAS EXPORTAÇÕES DE PRODUTOS MINERAIS; 
- FOMENTO DA INVESTIGAÇÃO GEOLÓGICA DE BASE A FIM 

DE DOTAR O PAÍS DE UMA BASE DE DADOS GEOLÓGICOS 
E DE UMA CARTOGRAFIA ACTUALIZADAS; 

- O DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL, COMPREENDENDO 
NOMEADAMENTE A CRIAÇÃO DE NOVOS INSTRUMENTOS 
OPERATIVOS, TAIS COMO, A INSPECÇÃO MINEIRA E 
UMA MAIOR ATENÇÃO À FORMAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS A TODOS OS NÍVEIS, VISANDO UMA MAIOR 
EFICÁCIA DO SECTOR. 

2. Politica geológica e mineira 

2. 1. CARTOGRAFIA DE BASE E COBERTURA GEOLÓGICA DO 
PAÍS 

O GOVERNO PROMOVE E GARANTE A REALIZAÇÃO DA COBERTURA 
GEOLÓGICA DO PAÍS, ENCORAJANDO TAMBÉM ACÇÕES PRIVADAS, 
NESTE DOMÍNIO, ATRAVÉS DE INCENTIVOS FISCAIS A CONSAGRAR 
EM LEGISLAÇÃO PRÓPRIA E DIREITOS PREFERÊNCIAIS, EM CASO 
DE IDENTIFICAÇÃO DO CORPOS MINERALIZADOS COM VIABILIDADE 
ECONÓMICA. 

O GOVERNO DIRECCIONARÁ GUALMENTE PARA ESTA ACTIVIDA-
DE APOIOS DAS AGÊNCIAS INTERNACIONAIS, INCLUINDO O ACESSO 
AO CRÉDITO. 

PARA A COBERTURA GEOLÓGICA DO PAÍS, SERÃO PRIVILEGIADOS 
OS SEGUINTES TRABALHOS: 

- REALIZAÇÃO DA CARTOGRAFIA GEOLÓGICA NA ESCALA 
1:250. 000 COBRINDO OS GRAUS QUADRADOS 1436, 
1536, 1636, 1736, 2 1 3 2 E 2133 , NAS PROVÍNCIAS 
DO NIASSA, ZAMBÉZIA, MANICA, SOFALA, INHAMBA-
NE E GAZA; 

- CARTOGRAFIA DE NOVOS CORPOS PEGMATÍTICOS NAS 
PROVÍNCIAS DE NAMPULA E TETE, NUMA EXTENSÃO 
TOTAL DE 2 7 7 5 0 KM2; 

- CARTOGRAFIA DAS MINERALIZAÇÕES COMPLEXAS DO NI-
ASSA E CABO DELGADO, NUMA EXTENSÃO DE 
25 000 KM2; 

- CARTOGRAFIA DAS FORMAÇÕES DO ARCAICO COM MI-
NERALIZAÇÕES DE OURO DA REGIÃO DA ROTANDA, EM 
MANICA E DO PROTEROZÓICO NO DISTRITO DO LAGO, 
NO NIASSA; E 

- CARTOGRAFIA DE ÁREAS SELECCIONADAS, A NÍVEL NACIO-
NAL, E COM POTENCIAL MINEIRO NA ESCALA 1:50 000 . 

2 . 2 . REABILITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO MINEIRO 

O GOVERNO CONTINUARÁ A PRESTAR PARTICULAR ATENÇÃO AOS 
INVESTIDORES PRIVADOS NACIONAIS E ESTRANGEIROS ASSEGURANDO-
-LHES, POR VIA CONTRATUAL E DE LICENCIAMENTO, ESTABILIDADE 
DO QUADRO LEGAL E FISCAL, PARTICULARMENTE NO TOCANTE AOS 
DIREITOS MINEIROS, BENEFÍCIOS E INCENTIVOS FISCAIS E CAMBIAIS, 
CONSAGRADOS NA LEI. 

A ACTIVIDADE MINEIRA DESENVOLVE-SE EM ZONAS REMOTAS E, 
EM GERAL, SEM INFRA-ESTRUTURAS TAIS COMO ESTRADAS, PONTES, 
VIAS FÉRREAS E ENERGIA ELÉCTRICA ENTRE OUTROS, O QUE CONCORRE 
PARA O AGRAVAMENTO DO CUSTO RELATIVO DO CAPITAL INVESTIDO. 

O GOVERNO PROMOVERÁ A EDIFICAÇÃO DAQUELAS INFRA-ESTRU-
TURAS, ENVOLVENDO, QUANDO NECESSÁRIO, OS INVESTIDORES DO 



SECTOR MINEIRO, ASSEGURANDO-LHES PARA O EFEITO, UM JUSTO 
RETORNO DOS SEUS INVESTIMENTOS, ATRAVÉS DE INCENTIVOS FISCAIS 
APROPRIADOS. 

PARA O AUMENTO DA PRODUÇÃO MINEIRA, O GOVERNO PRO-
MOVERÁ A REABILITAÇÃO DE ANTIGAS MINAS DISTRAÍDAS DURANTE 
A GUERRA E O DESENVOLVIMENTO DE NOVAS, SENDO DE SALIENTAR: 

- MINAS DE METAIS RAROS (MORRUA, MUIANE E MARRO-
PINO); 

- PEDREIRAS DE MÁRMORES, EM MONTEPUEZ; 
- MINAS DE OURO, EM MANICA, E DESENVOLVIMENTO DE 

NOVAS, EM NIASSA E TETE; 
- MINAS DE GOMAS (PEDRAS PRECIOSAS E SEMI-PRECIOSAS) 

EM NAMPULA, ZAMBÉZIA E NIASSA E PROMOÇÃO 
DE NOVAS EM CABO DELGADO E NIASSA; 

- ACELERAÇÃO DA ENTRADA EM PRODUÇÃO DOS JAZIGOS 
DE GRANITOS NEGROS DE MONTE MESA, EM NAMPULA; 

- INCREMENTO DA PRODUÇÃO DE BAUXITE E SEU USO NO 
MERCADO NACIONAL; 

- INCREMENTO DA PRODUÇÃO DE GRAFITE EM ANCUABE; 
- PROMOÇÃO DE NOVAS INICIATIVAS PARA A REVITALIZAÇÃO 

DA PRODUÇÃO DE CARVÃO DE MOATIZE E EM NOVAS 
ZONAS; 

- PROMOÇÃO DE INICIATIVAS PARA A REVITALIZAÇÃO DE 
PROJECTOS DO FERRO; E 

- PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO DE MINERAIS PESADOS DAS 
AREIAS COSTEIRAS DO ANGOCHE EM NAMPULA, MOE-
BASE NA ZAMBÉZIA E XAI-XAI EM GAZA. 

2. 3. APROVEITAMENTO E INDUSTRIALIZAÇÃO LOCAL 

O GOVERNO ENCORAJA O DESENVOLVIMENTO DE PEQUENAS 
UNIDADES MINEIRAS PARA PRODUÇÃO DE MINERAIS QUE POSSAM 
SER PROCESSADOS LOCALMENTE PARA O DESENVOLVIMENTO DE PE-
QUENAS INDÚSTRIAS, OU PARA UTILIZAÇÃO DIRECTA, COM VISTA A 
UM MAIOR VALOR ACRESCENTADO, A AUMENTAR O GANHO NAS 
EXPORTAÇÕES E NO NÚMERO DE POSTES DÉ TRABALHO. 

O GOVERNO PROMOVERÁ AINDA A INSTALAÇÃO, NO PAÍS, DE 
INDÚSTRIAS DE TRANSFORMAÇÃO PRIMÁRIA DOS PRODUTOS MINE-
RAIS, COMO POR EXEMPLO A LAPIDAÇÃO DE GEMAS, INDÚSTRIAS 
DE JOALHARIA, A INDÚSTRIA DE ALUMÍNIO E DE FERRO, BEM COMO 
A PRODUÇÃO DE ESCÓRIA TITANÍFERA, CONFERINDO ESTATUTO DE 
ZONAS FRANCAS A CERTAS INDÚSTRIAS DE TRANSFORMAÇÃO DE PRO-
DUTOS MINEIROS PODENDO, ENTRE OUTROS INCENTIVOS, ENCORAJAR 
A NEGOCIAÇÃO DC TARIFAS PREFERENCIAIS DE ENERGIA ELÉCTRICAS. 

NA PROSSECUÇÃO DESTA POLÍTICA O GOVERNO IRÁ DESIGNADA-
MENTE: 

- PROMOVER A INVENTARIAÇÃO DE OCORRÊNCIAS E JAZIGOS 
MINERAIS PROPÍCIOS PARA TAIS ACTIVIDADES; 

- PROSSEGUIR, PAR SI E POR MEIO DE INVESTIDORES 
PRIVADOS, OS ESTUDOS VISADOS A IDENTIFICAÇÃO DAS 
POSSIBILIDADES DE CONSTRUÇÃO DE UNIDADES DE 
POCESSAMENTO E DE ETAPAS DE TRANSFORMAÇÃO, DOS 
MINERAIS METALÍFEROS, QUE POSSAM SER REALIZADAS 
NO PAÍS, TENDO EM CONTA OS CUSTOS COMPARATIVOS. 

2 . 4 . REFORÇO INSTITUCIONAL 

A POLÍTICA DO GOVERNO NO DOMÍNIO DO REFORÇO INSTITUCIO-
NAL VISA UMA MAIOR EFICÁCIA, PROFISSIONALISMO E DINAMISMO, 
ATRAVÉS DO REFORÇO E AMPLIAÇÃO DOS SERVIÇOS QUE ACTUAL-
MENTE PRESTA, DA DESCENTRALIZAÇÃO O DA FORMAÇÃO DOS QUA-
DROS A TODOS OS NÍVEIS. 

ASSIM: 

a) No âmbito da formação. 

O GOVERNO PRIVILEGIARÁ A FORMAÇÃO CONTÍNUA DOS RECUR-
SOS HUMANOS NOS ÓRGÃOS DE DIRECÇÃO E GESTÃO DO SECTOR, A 

TODOS OS NÍVEIS, COM PARTICULAR INCIDÊNCIA NOS NÍVEIS SU-
PERIOR E MÉDIO. EM RELAÇÃO A ESTE ÚLTIMO, SERÁ REFORÇADO O 
APOIO AO INSTITUTO MÉDIO DE GEOLOGIA E MINAS DE MOATIZE 
DE MODO A FORMAR TÉCNICOS CAPAZES DE DAR RESPOSTA ÀS TA-
REFAS COMPLEXAS QUE SE VÃO COLOCANDO NO SECTOR MINEIRO E 
GEOLÓGICO. 

b) No âmbito da geologia serão reabilitados e refor-
çados. 

OS LABORATÓRIOS DE GEOLOGIA, PARA PODEREM PRESTAR SER-
VIÇOS AOS PROGRAMAS DO GOVERNO E AOS INVESTIDORES MI-
NEIROS, EM PARTICULAR OS DE PEQUENA ESCALA, SEM POSSIBI-
LIDADES DE POSSUÍREM SERVIÇOS PARTICULARES. 

OS SERVIÇOS RESPONSÁVEIS PELA COMPILAÇÃO, PUBLICAÇÃO 
E DISSEMINAÇÃO DE DADOS E INFORMAÇÕES GEOLÓGICAS, EM PAR-

TICULAR CARTAS EM DIVERSAS ESCALAS, CONSTITUINDO UMA BASE 
DO DADOS SEMPRE ACTUALIZADA AO DISPOR DOS INVESTIDORES. 

OS SERVIÇOS DE SISMOLOGIA E DE GEOFÍSICA APLICADA, COM 
A REABILITAÇÃO E MONTAGEM DE NOVOS EQUIPAMENTOS CAPAZES 
DO FAZER UMA COBERTURA EFICIENTE NACIONAL. 

c) No âmbito da inspecção e fiscalização mineira. 

A POLÍTICA DO GOVERNO NO ÂMBITO DE INSPECÇÃO E FISCALI-
ZAÇÃO MINEIRA VISA NOMEADAMENTE O CONTROLO EFECTIVO E A 
RACIONALIZAÇÃO DA EXTRACÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODU-
TOS MINERAIS, O FORTALECIMENTO DA SEGURANÇA MINEIRA E A 
PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE. ASSIM SERÃO REFORÇADOS OS 
MEIOS HUMANOS E MATERIAIS NECESSÁRIOS A PROSSECUÇÃO DESTE 
OBJECTIVO. 

d) No domínio da comercialização de produtos mi-
neiros. 

O GOVERNO IRÁ PROSSEGUIR UMA POLÍTICA DE LIBERALIZAÇÃO 
E LICENCIAMENTO DO UM NÚMERO CADA VEZ MAIOR DE OPERA-
DORES NACIONAIS PRIVADOS DE COMERCIALIZAÇÃO, DE MODO A 
FOMENTAR O COMÉRCIO LEGAL DE MINERAIS O A ELIMINAÇÃO DO 
TRÁFICO ILEGAL. 

SERÃO IGUALMENTE PROMOVIDAS FEIRAS, BOLSAS E OUTRAS FOR-
MAS COLECTIVAS DE COMERCIALIZAÇÃO DE MINERAIS. 

e) No âmbito da concertação social. 

POR FORMA A ENCORAJAR A PARTICIPAÇÃO DO SECTOR PRIVADO 
NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS E ESTRATÉGIAS SECTORIAIS, O 
GOVERNO PROMOVERÁ O DIÁLOGO E A CONSULTA REGULAR COM 
AQUELO SECTOR, ENCORAJANDO O SURGIMENTO DE FORMAS DE CON-
CERTAÇÃO, TAIS COMO CÂMARA DE MINAS, ASSOCIAÇÕES DE MI-
NEIROS, ENTRE OUTRAS. 

2. 5. REESTRUTURAÇÃO DO SECTOR EMPRESARIAL DO ESTADO 

AS TRANSFORMAÇÕES ECONÓMICAS QUE OCORREM NO PAÍS, VI-
SANDO O REAJUSTAMENTO ESTRUTURAL DA ECONOMIA, IMPÕEM A 
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DAS SUAS UNIDADES ECONÓMICAS 
À NOVA REALIDADE. 

NESTE ÂMBITO, O GOVERNO VAI PROSSEGUIR A REESTRUTURAÇÃO 
E PRIVATIZAÇÃO DE UNIDADES MINEIRAS, PODENDO O ESTADO RETER 
ALGUMAS PARTICIPAÇÕES EM PROJECTOS DE INTERESSE ESTRATÉGICO 
OU ONDE A SUA PARTICIPAÇÃO SEJA CONDIÇÃO E GARANTIA DA 
REALIZAÇÃO DAQUELES. 


